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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
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DIÓGENES BALEEIRO NETO - MG100397
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 481, 586, 1.228 E 1.267 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. NULIDADE DA CDA. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
IPVA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. PREVISÃO EM LEI 
LOCAL. LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
LEI ESTADUAL N. 14.937/2003. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
280/STF.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento dos arts. 481, 586 e 1267 do Código Civil pelo 
tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – No caso, rever o entendimento adotado pela Corte de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, para verificar a certeza e liquidez da CDA, demandaria 
necessário  revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
IV – É firme o posicionamento deste Superior Tribunal, segundo o qual revela-se 
legítima a cobrança do IPVA sobre a figura do credor fiduciário caso haja previsão em 
lei estadual.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 481, 586, 1.228 E 1.267 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. NULIDADE DA CDA. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
IPVA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. PREVISÃO EM LEI 
LOCAL. LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
LEI ESTADUAL N. 14.937/2003. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
280/STF.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento dos arts. 481, 586 e 1267 do Código Civil pelo 
tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – No caso, rever o entendimento adotado pela Corte de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, para verificar a certeza e liquidez da CDA, demandaria 
necessário  revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
IV – É firme o posicionamento deste Superior Tribunal, segundo o qual revela-se 
legítima a cobrança do IPVA sobre a figura do credor fiduciário caso haja previsão em 
lei estadual.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por AYMORE CRÉDITO, 
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FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S.A. contra a decisão monocrática de minha 
lavra que não conheceu do Recurso Especial, fundamentada na: i. aplicação da 
Súmula n. 07, do Superior Tribunal de Justiça; ii. incompetência desta Corte para 
analisar ofensa à norma constitucional; e iii. incidência, por analogia, das Súmulas n. 
280 e 282, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 498/508e):
 
A Parte esclarece que os Recursos Extraordinários nº 1.329.115/MG, nº 
1.355.864/MG, nº 1.355.870/MG, encontram-se atualmente conclusos à 
Presidência deste Egrégio Supremo Tribunal Federal. Assim sendo, em 
razão da análise da repercussão geral dos recursos escolhidos como 
representantes da controvérsia, as quais pendem de julgamento pelo 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, devem os presentes autos serem 
SOBRESTADOS e, caso reconsiderada a decisão anterior, o que desde já 
se requer, seja os autos remetidos à origem, nos termos do art. 1.030, III, do 
Código de Processo Civil, até que haja o trânsito em julgado dos Recursos 
Extraordinários nº 1.329.115/MG, nº 1.355.864/MG, nº 1.355.870/MG, uma 
vez que as decições proferidas em referido leading case irradiarão efeitos 
nos presentes autos (vide docs. 01e 02); ou, caso assim não entenda Vossa 
Excelência, seja o presente recurso submetido à mesa, para que então seja 
julgado pelo Nobre Órgão Colegiado.
[...]
Seguindo com a impugnação específica da decisão ora agravada, o 
Agravante destaca que, contrariamente ao mencionado pela Exma Vice-
Presidência, é viável a admissão do Recurso Especial interposto pela 
Agravante, pois as questões lá debatidas possuem embasamento na 
legislação infraconstitucional, especificamente no Código Tributário 
Nacional, Código Civil, Código de Processo Civil, dentre outros.
Com efeito, resta evidente que a Agravante não pretende pelo recurso 
aviado o reenvolvimento do conjunto probatório, mas tão somente a 
aplicação correta dos artigos 142 e 145 ambos do Código Tributário 
Nacional, ao caso posto à análise.
[...]
Além disso, a decisão ora vergastada, consigna que o recurso aviado 
buscou discutir questão constitucional, entretanto, tal dispositivo não foi 
utilizado na argumentação do recurso, servindo apenas para fins de 
prequestionamento, uma vez que o que se pretende é demonstrar no 
presente, é que o E. Tribunal a quo contrariou os artigos 110 do CTN e 
1.228 do CC/2002, ao deturpar o conceito de propriedade.
Em que pese o respeito da parte à decisão proferida, a ora Agravante 
insurge-se contra a decisão, uma vez que a decisão monocrática afirma 
incidir ao caso em questão o enunciado da Súmula 282/STF, por entender 
que o recurso não preencheu o requisito constitucional do 
prequestionamento, da questão federal suscitada, mesmo quando objeto de 
embargos declaratórios.
[...]
Assim, na seara do enunciado da Súmula nº 280/STF, não merece guarida 
os argumentos denegatórios apresentados. Como amplamente discutido, 
reitera-se, o que se pretende rever é a questão da ilegitimidade passiva da 
Agravante, além da deturpação do conceito de propriedade que vem sendo 
dado pelos tribunais a quo, razão pela qual não incide a mencionada 
súmula, pois em momento nenhum está sendo questionado qualquer 
legislação local. Os precedentes, por conseguinte, não se amoldam ao caso 

Documento eletrônico VDA33843026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 16/09/2022 12:51:42
Código de Controle do Documento: be435afd-d0eb-4d80-bb69-d3b0455fa895



e tratam-se, em verdade, de precedentes isolados.
Portanto, não há que se falar na incidência do Enunciado das Súmulas 
7/STJ, 282/STF e 280/STF ao presente caso, uma vez que não se buscou 
reaver o conjunto probatório ou discutir legislação local, além de as razões 
recursais terem sido integralmente prequestionadas.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 538/543e. 
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou não haver nulidade na CDA, nos seguintes termos (fls. 
138/140e):

 
O apelante também pede que seja declarada a nulidade da CDA, por não 
ter havido notificação de lançamento tributário regular em seu desfavor, 
deixando, ainda, a certidão, de preencher os requisitos legais dispostos na 
LEF.
Quanto ao lançamento do IPVA, é cediço que este é efetuado de ofício pela 
autoridade administrativa, ou seja, sem a participação do sujeito passivo, eis 
que o Fisco procede, anualmente, ao cálculo do imposto, mediante a 
publicação das tabelas respectivas e divulgação da data de vencimento e 
forma de pagamento.
Destarte, dispensável a instauração de procedimento administrativo para 
apuração do quanturn devido, eis que o procedimento prévio só se instaura 
na hipótese de impugnação do lançamento pelo contribuinte, conforme 
ensina Misabel Abreu Machado Derzi:
[...]
Cumpre ainda registrar que, do documento de fl. 04 da execução em 
apenso, é possível aferir que origem, natureza e fundamento do crédito 
encontram-se suficientemente discriminados, conforme disposição de lei, o 
que permite a defesa do executado.
Nesse contexto, não há como se acolher a pretensão recursal de nulidade 
do título que instrui a execução em apenso, sobretudo porque o titulo se 
encontra revestido de todos os requisitos legais (art. 2 0 , §5 0 da LEF), 
gozando, portanto, de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade nos 
termos do art. 204 do CTN.
De tal modo, REJEITO a preliminar de nulidade a COA.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para verificar a certeza e liquidez da CDA, demandaria necessário 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, entende-se 
que "a ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento da 
irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a presunção 
de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, 
cabendo ao Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao 
executado" (AgInt no AREsp 1.628.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.
3. Modificar o entendimento do Tribunal a quo, para entender que o 
lançamento foi regularmente efetuado, como requer o recorrente, pressupõe 
reexame de matéria fática, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
consoante o veto contido na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.776.591/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 9/12/2021.)
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. REGULARIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. CONTROVÉRSIA DE MÉRITO DO RECURSO 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União (Fazenda 
Nacional) contra a sociedade empresária, objetivando a obtenção de 
créditos constantes em certidões de dívida ativa, conforme especificado na 
inicial (fl. 3). A executada opôs exceção de pré-executividade, acolhida na 
sentença para declarar a nulidade das certidões de dívida ativa e a 
consequente extinção da execução (fl. 190). No Tribunal a quo, deu-se 
provimento à apelação da União. O recurso especial foi inadmitido.
II - No caso, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. A 
parte recorrente aduziu que: ?Embora o v. acórdão tenha considerado a 
inexistência de prova inequívoca capaz de desconstituir a presente 
cobrança, esse teve que se recorrer ao procedimento administrativo 
acostado aos autos em momento posterior à distribuição para conseguir 
identificar a origem e natureza do crédito ora exigido. Pois o título executivo 
que consubstancia o presente feito não menciona especificamente a 
disposição de lei em que se funda.? (fl. 327). Ocorre que tais razões 
consistentes em alegada omissão visam apenas à rediscussão de matéria 
já decidida com fundamento suficiente quando do julgamento do mérito do 
recurso.
III - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos ou 
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apreciar todos dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhe sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente 
para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões 
relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.575.315/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 
1.609.851/RR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 
14/8/2018.
IV - No mérito, o recurso especial não comporta seguimento. No caso, o 
Tribunal de origem decidiu a causa mediante fundamento suficiente de que 
não há razão para o acolhimento da nulidade do título. Fundamentou o 
acórdão recorrido no fato de que não foram demonstradas as alegadas 
nulidades da CDA, em especial por terem sido atendidos os requisitos 
legais, bem como diante do fato de que informações detalhadas não 
precisam constar da CDA, bastando a consulta ao processo administrativo. 
Assim, não cabe o conhecimento da pretensão recursal que implicaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência do 
Enunciado Sumular n. 7/STJ.
V - Ainda que fosse superado esse óbice, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, de 
que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, 
cujo ônus de ilidi-la é do contribuinte. Ademais, a juntada do processo 
administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia, 
especialmente para subsidiar as nulidades arguida, também é ônus 
do contribuinte. A propósito: EDcl no AgInt no AREsp 1.203.836/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/4/2018.
VI - Ainda, não superado o óbice relativo à incidência da Súmula n. 7 do 
STJ, anote-se que, quanto ao dissídio jurisprudencial, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.645.528/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 29/4/2021; AgInt no AREsp 1.696.430/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 29/4/2021; AgInt 
no REsp 1.846.451/RO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
29/4/2021; AgInt no AREsp 1.587.157/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 4/6/2020.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.925.820/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 24/3/2022 - destaquei)
 
Outrossim, o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-

se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação ao art. 5º da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, 
XXXV, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III - Encontra-se pacificado neste Tribunal Superior a compreensão no 
sentido de que a parte deve proceder ao cotejo analítico entre os julgados 
confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de 
ementas.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.940.598/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 
de 12/5/2022 - destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SERVIDORES PÚBLICOS INATIVOS. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA 
COM AMPARO EM NORMA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. SEGUNDOS ACLARATÓRIOS COM INTUITO PROTELATÓRIO. 
MULTA. ART. 1.026, 1.026, § 2º, CPC/2015. MANUTENÇÃO.
1. Hipótese em que os insurgentes alegam que a suposta violação do art. 
966, V, do CPC decorre do fato de que o Tribunal local teria negado 
vigência ao art. 40, § 8º, da Constituição Federal.
2. Não é possível analisar a tese recursal, uma vez que apreciar possível 
afronta a dispositivo constitucional resultaria em usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal estabelecida nas alíneas do inciso III do artigo 
102 da Constituição Federal.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que "o 
acórdão que, julgando o mérito de Ação Rescisória, afirma a existência ou a 
inexistência de violação da Constituição, está sujeito a controle por Recurso 
Extraordinário, e não por Recurso Especial, porquanto tal análise demanda 
interpretação de matéria cuja competência é exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, a, da Constituição da República" (AgInt 
no REsp 1.763.042/CE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 21.3.2019).
4. Confirmado o intuito protelatório, diante da situação fática analisada pelo 
Tribunal de origem, demonstra-se resistência injustificada ao andamento do 
processo, caracterizando a litigância de má-fé, o que justifica a manutenção 
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da multa.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.786.179/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18/6/2019 - destaquei.)
 
Noutro giro, o Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados arts. 481, 586, 1.228 e 1.267 do Código Civil .
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 

tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".

Nessa esteira são os precedentes das Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte analisando recursos interpostos sob a sistemática do Código de 
Processo Civil de 1973:

 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORPÚBLICOFEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO 
DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
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enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).
 
Na mesma lógica, o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA. INOCORRÊNCIA. ARTS. 43 E 186 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. DANOS 
MORAIS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA. PREJUÍZO.
 1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Inexiste violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
3. Quanto à alegada violação dos arts. 43 e 186 do Código Civil, o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre a matéria contida nos aludidos 
dispositivos, tampouco foram objeto dos embargos de declaração, incidindo, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão pertinente à 
responsabilidade civil do Estado sob o viés eminentemente constitucional, 
evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
6. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a improcedência da demanda 
indenizatória.
7. O STJ tem o entendimento de que "a incidência do enunciado n. 7 desta 
Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa".
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.098.992/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 05/04/2018, destaque 
meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO PUBLICADA SOB A ÉGIDE 
DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. APLICAÇÃO 
DAS REGRAS DE ADMISSIBILIDADE DO CPC/1973. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC/1973. ART. 85, § 3º, V, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VERBA 
HONORÁRIA. VALOR ARBITRADO NÃO EXORBITANTE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos contidos no 
art. 85 do novo Código de Processo Civil quando o acórdão recorrido tiver 
decidido a questão dos honorários advocatícios à luz do art. 20 do 
CPC/1973, tendo em vista a legislação de regência da matéria à época do 
julgamento do recurso no Tribunal de origem, em homenagem ao princípio 
do tempus regit actum.
2. Extrai-se do aresto combatido que o art. 85, § 3º, V, do CPC/2015, 
apontado como violado, não foi objeto de apreciação pela Corte local, 
estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas 
282 e 356 do STF.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.698.609/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018, destaque 
meu).
 
De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
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AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
Por fim, destaco que este Superior Tribunal de Justiça adota entendimento 

no sentido de que é legal a cobrança do IPVA sobre a figura do credor fiduciário caso 
haja Lei Estadual prevendo-o como sujeito passivo tributário.

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 
3 do Plenário do STJ).
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. No caso dos autos, não há vício de integração a ser sanado, pois, como 
afirmado no acórdão embargado, além de o tema não ter repercussão geral 
reconhecida pelo STF nem ter sido afetado à sistemática dos recursos 
repetitivos, é pacífica a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior a 
respeito da possibilidade de haver cobrança de débitos de IPVA do credor 
fiduciário, caso a lei estadual o eleja como sujeito passivo do tributo.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.945.666/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE ALIENANTE E ADQUIRENTE. 
LEGALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. 
PRECEDENTES.
1. Inicialmente, cumpre registrar que a candidatura de recurso à 
afetação como representativo da controvérsia em repercussão geral não 
enseja automaticamente o sobrestamento de recursos que versem sobre a 
mesma matéria.
2. Esta Corte de Justiça possui entendimento no sentido da legalidade da 
cobrança do IPVA do credor fiduciário, no caso de a lei estadual o eleger 
como sujeito passivo tributário.
3. A revisão do julgado no tocante a esse capítulo, portanto, ensejaria a 
apreciação da lei local, o que é inviável na espécie pela observância da 
Súmula 280/STF, aplicável ao caso de maneira analógica.
4. Por fim, a análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.338.426/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 18/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 
3 do Plenário do STJ).
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
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3. No caso dos autos, não há vício de integração a ser sanado, pois, como 
afirmado no acórdão embargado, além de o tema não ter repercussão geral 
reconhecida pelo STF nem ter sido afetado à sistemática dos recursos 
repetitivos, é pacífica a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior a 
respeito da possibilidade de haver cobrança de débitos de IPVA do credor 
fiduciário, caso a lei estadual o eleja como sujeito passivo do tributo.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.945.666/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
Sobre este ponto, a Corte Estadual assim se manifestou (fls. 140/141e):

 
A controvérsia consiste em verificar se é legítimo o lançamento pelo Estado, 
do IPVA, em face do credor fiduciário, enquanto detentor da propriedade 
resolúvel do bem ofertado em garantia pelo devedor.
O recorrente se insurge contra o lançamento promovido pelo Estado de 
Minas Gerais, relativo aos valores de IPVA do exercício de 2012, incidentes 
sobre o veículo do qual detém a propriedade fiduciária, afirmando que não 
pode responder pelo débito, por não ser proprietário do veículo, e 
defendendo a inconstitucionalidade do art. 5º, I, da Lei n. 14.937/2003.
No que tange á alegação de o apelante não poder responder pelo débito por 
não ser proprietário do veículo, esta já foi devidamente enfrentada e 
rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva, eis que comprovada sua 
legitimidade para responder pelo débito tributário.
No mesmo sentido, também não há que se falar que a Lei Estadual n° 
14.937/03 padece de vício de inconstitucionalidade, porquanto o Órgão 
Especial deste Egrégio Tribunal já apreciou a matéria, decidindo pela 
rejeição do incidente, consoante se vê da seguinte ementa:
[...]
Nesse diapasão, Considerando que não restou demonstrada qualquer 
nulidade da CDA que lastreia a execução em apenso; e considerando, 
ainda, que se afigura legítimo o lançamento, pelo Estado, do IPVA em face 
do credor fiduciário, enquanto detentor da propriedade resolúvel do bem 
ofertado em garantia pelo devedor, imperioso o não provimento do recurso, 
mantendo-se a sentença que julgou improcedentes os embargos à 
execução fiscal.
 
No caso, avaliar as alegações da parte recorrente perpassaria, 

necessariamente, por interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Estadual n. 
14.937/2003.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 
seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não 
cabe recurso extraordinário”, ensejando o não conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES ? 
IPVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CREDOR FIDUCIANTE. 
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POSSIBILIDADE. TEMA DECIDIDO EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.
1. O recurso especial não serve à revisão de acórdão cuja conclusão se 
apoia em interpretação da lei estadual. Observância da Súmula 280 do STF.
2. Este Tribunal Superior reconhece a legalidade da cobrança do IPVA do 
credor fiduciário, no caso de a lei estadual o eleger como sujeito passivo 
tributário. Precedentes.
3. No caso dos autos, o recurso encontra óbice nas Súmulas 83 do STF e 
280 do STF, pois o tribunal de justiça, atento à legislação estadual, decidiu 
pela responsabilidade do credor fiduciário pelo pagamento do IPVA, 
recusando a alegação de inconstitucionalidade da lei estadual.
4. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.945.666/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 18/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DOS REQUISITOS DA CDA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
PROPRIEDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O acórdão impugnado, com base nas provas produzidas nos autos, 
afastou a alegação de invalidade da CDA. De modo que conclusão diversa 
demandaria a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem analisou a preliminar de 
ilegitimidade passiva com base na interpretação da Lei Estadual 
14.937/2003.
4. É inviável o Recurso Especial interposto contra acórdão que solucionou a 
lide mediante exegese de lei local (Súmula 280/STF).
5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o credor fiduciário tem 
legitimidade para figurar no polo passivo da execução cujo objetivo seja o 
de cobrar o IPVA de veículo alienado fiduciariamente.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 964.336/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/12/2016.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.
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Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.003.321 / MG
Número Registro: 2021/0217679-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01104970920138130707 01713256820138130707 10707130171325005

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - DF001701
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA - MG047521

DIÓGENES BALEEIRO NETO - MG100397

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - DF001701
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA - MG047521

DIÓGENES BALEEIRO NETO - MG100397

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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